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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA  AVIADA  PELO 
ESTADO  DA  PARAÍBA.  EXTINÇÃO  SEM 
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  INTERPOSIÇÃO  DE 
RECURSO  APELATÓRIO  PELO  ENTE  ESTATAL. 
APRESENTAÇÃO  DE  PEDIDO  DE  RENÚNCIA  DO 
PRAZO  RECURSAL  PELO  PROCURADOR-GERAL 
DO  ESTADO.  PETIÇÃO  POSTERIOR  AO  APELO. 
RECEBIMENTO  DO  PLEITO  COMO  DESISTÊNCIA 
DA  APELAÇÃO  CÍVEL.  NECESSIDADE  DE 
AUTORIZAÇÃO  EXPRESSA  DO  CHEFE  DO 
EXECUTIVO  ESTADUAL.  AUSÊNCIA. 
INTELIGÊNCIA  DO  INC.  XXI,  DO  ART.  3º,  LC  Nº 
86/2008.  OFENSA  OS  PRINCÍPIOS  DA 
INDISPONIBILIDADE  DO  INTERESSE  PÚBLICO  E 
DA  INDEPENDÊNCIA  FUNCIONAL  DOS 
PROCURADORES  DO  ESTADO.  PRECEDENTE 
DESTA CORTE DE JUSTIÇA EM CASO IDÊNTICO. 
PROCESSAMENTO  DA  SÚPLICA  APELATÓRIA. 
MEDIDA  QUE  SE  IMPÕE.  PROVIMENTO  DA 
IRRESIGNAÇÃO INSTRUMENTAL. 

-  A teor das lições do inciso XXI, do art. 3º da LC nº 
86/2008,  os  Procuradores  do  Estado  necessitam  de 
autorização  expressa  do  Governador  do  Estado, 
mediante ato específico,  para transigir,  desistir,  fazer 
acordo, firmar compromisso, confessar, receber e dar 
quitação.

-  “Art.3º.  São  funções  institucionais  da  Procuradoria  
Geral do estado, dentre outras:
(…)
XXI  –  quando  expressamente  autorizada  pelo  
Governador, mediante ato específico, transigir, desistir,  
fazer acordo, firmar compromisso, confessar, receber e  



dar quitação, nas ações em que o Estado figure como
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 parte;” (Inciso XXI, do art. 3º, da LC nº 86/2008)

- Não obstante a exigência do inciso XXI, do art. 3º da 
LC nº 86/2008, a Procuradoria Geral do Estado deve 
obediência  aos  princípios  da  indisponibilidade  do 
interesse  público  e  da  legalidade  administrativa, 
conforme  leciona  o  inciso  III,  do  art.  2ª  do  mesmo 
diploma normativo.

“Art.  2º.  São  princípio  institucionais  da  Procuradoria  
Geral do Estado: 
(…)
III  – indisponibilidade do interesse público e coletivo;” 
(Inciso III, do art. 2º, da LC nº 86/2008)

-  “Com  efeito,  a  teor  do  XXI  do  art.  3ª  da  LC  nº  
86/2008,  os  Procuradores  de  Estado  necessitam de  
autorização  expressa  do  Governador  do  Estado,  
mediante ato específico, para transigir,  desistir,  fazer  
acordo, firmar compromisso, confessar, receber e dar  
quitação,  nas  Ações  em  que  o  Estado  figure  como  
parte.”  (TJPB.  AI  nº  2006097-03.2014.815.0000.  Primeira 
Câmara Cível. Rel. Des. Leandro dos Santos. J. em 21/10/2014).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto pelo Estado da Paraíba, 

desafiando decisão do eminente Juízo de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da 

Capital  que,  nos autos da Ação Civil  Pública por Ato de Improbidade movida em 

face de Livânia Maria da Silva Farias, homologou “renúncia recursal interposta pelo  

Procurador-geral do Estado” - fls. 629 v.

O recorrente afirma, inicialmente, que o Magistrado de base indeferiu a 

petição inicial da demanda acima em referência, motivo pelo qual interpôs recurso 

apelatório. 

Desembargador José Ricardo Porto
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Logo  em  seguida,  proclama  que  o  Procurador-Geral  do  Estado  da 

Paraíba apresentou renúncia ao prazo recursal, uma hora e trinta minutos após o 

protocolamento da apelação cível manejada pelo ente estatal. 

Alega,  também,  que,  em  que  pese  a  petição  supra  ter  utilizado  a 

expressão “renúncia”,  o  decisum agravado entendeu que o subscritor da referida 

peça  estava,  em  tempo  hábil,  ao  renunciar  o  prazo  recursal,  desistindo, 

expressamente, de eventual recurso.

Dito isso, aponta  error in procedendo no decreto judicial  atacado ao 

aplicar o §2º, do art. 518 da Lei Adjetiva Civil, porquanto o mencionado dispositivo 

processual apenas faculta o juízo de reapreciação da admissibilidade recursal, após 

a apresentação das contrarrazões à irresignação. 

Em  adição,  sustenta  que  o  decisório  objurgado  equivocou-se  ao 

confundir renúncia e desistência recursal, institutos diversos, pois o primeiro só pode 

ser utilizado antes da apresentação de eventual recurso, o que não foi o caso em 

disceptação.

Ato contínuo, aduz que os Procuradores de Estado devem obediência 

aos  princípios  da  indisponibilidade  do  interesse  público  e  da  legalidade 

administrativa,  de modo que, a teor do inciso XXI,  do art.  3º  da LC nº 86/2008,  

necessitam  de  autorização  expressa  do  Governador  do  Estado,  mediante  ato 

específico,  para  transigir,  desistir,  fazer  acordo,  firmar  compromisso,  confessar, 

receber e dar quitação, nas ações em que o estado figure como parte.

Ao  final,  pugna  pela  concessão  da  tutela  recursal,  no  sentido  de 

determinar o imediato processamento do apelo. No mérito, requer pelo provimento 

do recurso, nos moldes do pleito emergencial - fls. 02/19.

Acostou documentos – fls. 20/632.

Desembargador José Ricardo Porto
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Liminar deferida – fls. 636/637.

Informações prestadas pelo Magistrado de base – fls. 643.

Apesar de intimada, a agravada não ofertou contrarrazões, conforme 

atesta a certidão de fls. 644.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 

acolhimento das razões recursais – fls. 646/654.

É o relatório.

VOTO

Analisando o caderno processual, verifico que a discussão deflagrada 

concentra-se em aferir a solidez jurídica da decisão de primeiro grau de jurisdição, a 

qual, ao apreciar pedido de renúncia a prazo recursal formulado pelo Procurador-

Geral  do  Estado,  acabou por  homologar  pleito  de  desistência  da  apelação cível  

interposta anteriormente pelo agravante (Estado da Paraíba, subscrita por diversos 

Procuradores de Estado).

Inicialmente, destaco que o Procurador do Estado, no exercício de seu 

mister,  não  age  em nome  próprio,  mas  sim  do  ente  federativo  que  representa, 

tratando-se, portanto, de membro da Administração Pública e, nesta qualidade, deve 

atuar sempre visando atender ao interesse público primário.

Em razão disso, os Procuradores do Estado têm autonomia funcional, 

protegendo sua atuação contra a interferência de pessoas ou membros de fora da 

instituição ou de sua própria estrutura (Procuradoria-Geral do Estado).

Acerca do tema, permito-me citar a doutrinadora Maria Sylvia Zanella 

Di Pietro que, ao tratar da temática em questão, afirma que é excluída a relação 

hierárquica quanto a “determinadas atividades que, por sua própria natureza, são  
Desembargador José Ricardo Porto
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incompatíveis  com  uma  determinação  de  comportamento  por  parte  do  superior  

hierárquico” (Di Pietro, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo – 8ª Edição, São Paulo: 

Atlas, 1997).

Assim sendo, concebo que, no âmbito da organização estrutural das 

várias Procuradorias Gerais, até mesmo pela natureza da atividade, somente existirá 

hierarquia administrativa para que o Chefe da Instituição exerça, nos termos da lei,  

suas funções no que concerne à organização dos serviços administrativos, porém, 

sem interferir no trabalho jurídico dos Procuradores do Estado.

Pois bem, a teor das lições do inciso XXI, do art. 3º da LC nº 86/2008, 

os Procuradores do Estado necessitam de autorização expressa do Governador do 

Estado,  mediante  ato  específico,  para  transigir,  desistir,  fazer  acordo,  firmar 

compromisso, confessar, receber e dar quitação, nas ações em que o estado figure 

como parte, vejamos:

“Art.3º. São funções institucionais da Procuradoria Geral do  
estado, dentre outras:
(…)
XXI  –  quando  expressamente  autorizada  pelo 
Governador,  mediante ato específico,  transigir,  desistir,  
fazer acordo, firmar compromisso, confessar, receber e dar  
quitação,  nas ações em que o Estado figure como parte;” 
(Inciso XXI, do art. 3º, da LC nº 86/2008) Grifei.

Não obstante a exigência legal acima em referência, a Procuradoria-

geral do Estado deve obediência aos princípios da indisponibilidade do interesse 

público e da legalidade administrativa, conforme leciona o inciso III,  do art.  2ª do 

mesmo diploma normativo:

“Art.  2º.  São princípio institucionais  da Procuradoria Geral  
do Estado: 
(…)
III – indisponibilidade do interesse público e coletivo;” (Inciso 
III, do art. 2º, da LC nº 86/2008)

Nos autos, restou comprovado que às 15:52 horas do dia 13.02.2014, o 

Estado da Paraíba, representado por quase 40 (quarenta) Procuradores de Estado, 

protocolizou  recurso  de  Apelação,  porém,  às  17:31  horas  do  mesmo  dia,  a 
Desembargador José Ricardo Porto
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Procuradoria-Geral,  órgão  de  defesa  dos  interesses  do  próprio  Estado,  por  seu 

Procurador-Geral,  peticionou renunciando ao prazo recursal  estabelecido em seu 

favor.

Ora,  pinçando  este  caderno  processual,  não  vislumbro  autorização 

expressa do Chefe do Executivo Estadual quanto à desistência de recurso, de modo 

que  concebo  clara  e  evidente  ofensa  aos  preceitos  declinados  nos  parágrafos 

anteriores,  em  especial  à  indisponibilidade  do  interesse  público  por  parte  da 

Procuradoria-geral do Estado.

No mesmo diapasão, trago à baila recentíssimo aresto desta Corte de 

Justiça em caso idêntico ao ora em disceptação:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  
DEMANDA  AJUIZADA  POR  PROCURADORES  DE 
ESTADO  DA  PARAÍBA.  SENTENÇA  DE 
IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO.  RENÚNCIA AO PRAZO 
RECURSAL  PELO  PROCURADOR-GERAL.  
IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  AUTORIZAÇÃO 
EXPRESSA  DO  GOVERNADOR  DO  ESTADO.  OFENSA 
AOS  PRINCÍPIOS  DA  INDISPONIBILIDADE  DO 
INTERESSE  PÚBLICO  E  DA  INDEPENDÊNCIA 
FUNCIONAL  DOS  PROCURDORES  DE  ESTADO.  
PROVIMENTO.

 - Com efeito, a teor do XXI do art. 3ª da LC nº 86/2008, os  
Procuradores  de  Estado  necessitam  de  autorização 
expressa  do  Governador  do  Estado,  mediante  ato 
específico,  para  transigir,  desistir,  fazer  acordo,  firmar  
compromisso, confessar, receber e dar quitação, nas Ações 
em que o Estado figure como parte.” (TJPB. AI nº 2006097-
03.2014.815.0000.  Primeira  Câmara  Cível.  Rel.  Des. 
Leandro  dos  Santos.  J.  em  21/10/2014,  publicado  em 
28/10/2014).

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  parecer  de  fls.  646/654,  ao 

abordar o tema, proclamou:

“No caso em testilha, vislumbra-se que o recurso apelatório  
manejado  pelo  Estado  da  Paraíba,  representado  pelos 
Procuradores do Estado, foi aviado em horário anterior ao  
protocolamento da petição de renúncia ao prazo recursal da  
Procuradoria Geral do Estado, ou seja, a renúncia recursal  

Desembargador José Ricardo Porto
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aportou no judiciário  após o exercício  da irresignação  em 
face  da  prolação  da  sentença,  o  que,  de  fato,  leva  a  
incongruência de pronunciamento adotado.” - fls. 649.

Diante  todo  o  exposto,  provejo  a  irresignação  instrumental,  no 

sentido de determinar o processamento da apelação cível manejada pelo Estado da 

Paraíba. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Sr.  Desembargador  Marcos 
Cavalcanti  de  Albuquerque.   Participaram  do  julgamento,  além  deste  relator,  o 
Exmo. Sr.  Des.  Leandro dos Santos  e o Exmo.  Sr.  Des.   Marcos Cavalcanti  de 
Albuquerque.

Presente  à  sessão  a  Procuradora  de  Justiça,  Drª.  Jacilene  Nicolau 
Faustino Gomes.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível 
“Desembargador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, em João Pessoa, 04 de novembro de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/08
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